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INTRODUÇÃO

O desenvolvimento infantil contempla aspectos físicos, cognitivos e psicossociais do

ser humano, caracterizando-se como um processo multifatorial e singular, delimitado por

marcos neuropsicomotores que ilustram a evolução dinâmica do sujeito dentro do esperado

para cada faixa etária. A estruturação psíquica nos primeiros anos de vida é o que constitui

uma criança enquanto sujeito desejante e sustenta as aquisições neuropsicomotoras em um

corpo que cresce, matura e se desenvolve (Jerusalinsky, 2002).

A infância é um tempo de abertura de janelas pulsionais e não de fechamentos

diagnósticos (Yañez, 2024). Quando algo não vai bem com o bebê e com a família, é

fundamental detectar o que pode estar se apresentando como sofrimento psíquico e propor

uma intervenção precoce, o que não indica necessariamente uma correlação diagnóstica.

Em vista disso, este estudo objetiva destacar a importância da não patologização dos

sintomas do bebê, bem como refletir sobre como a psicologia contribui para que a detecção

precoce de risco psíquico sustente um lugar de estimulação precoce possível, a fim de evitar a

instauração de um quadro psicopatológico ou atenuar quadros que venham a se confirmar.

Assim, este trabalho está vinculado ao terceiro Objetivo de Desenvolvimento Sustentável

(ODS), denominado Saúde e Bem Estar, em virtude da contribuição científica acerca do

desenvolvimento infantil.

METODOLOGIA

O presente estudo foi elaborado a partir do trabalho clínico com bebês e de

discussões realizadas no Projeto de Extensão “Prematuros: Prevenção, Apoio e Cuidado”, o

qual tem como objetivo acompanhar o desenvolvimento neuropsicomotor do prematuro após

a alta hospitalar e realizar ações comunitárias voltadas à prevenção da prematuridade.
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Para subsidiar o estudo, realizou-se uma revisão narrativa da literatura, na qual a

escolha das produções científicas que integram o presente estudo foi arbitrária, não tendo as

bases de dados definidas previamente. Da mesma forma, as buscas não foram delimitadas

temporalmente, nem por palavras-chave, conforme orientam Cordeiro et al. (2007) para esta

modalidade de revisão. Assim, foram consultados autores da psicologia, sustentados pela

teoria psicanalítica, a fim de contribuir com reflexões acerca da constituição psíquica infantil

e da importância da detecção precoce de risco psíquico em bebês.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Primeiríssima Infância abrange o período da gestação aos 3 primeiros anos de

idade. É nessa fase que o cérebro do bebê passa por um intenso desenvolvimento,

estabelecendo as bases para todas as habilidades futuras, desde as motoras até as

competências sociais e emocionais (Marino; Pluciennik, 2013). A garantia de condições

adequadas de nutrição, cuidado, interação e aprendizado nesta fase da vida são fundamentais

para que as funções cerebrais do indivíduo se consolidem ao longo de toda a sua existência.

O desenvolvimento infantil é caracterizado como um conjunto de aquisições

instrumentais aliadas à maturação biológica, ao crescimento e à passagem do tempo. Para que

o desenvolvimento ocorra, é preciso que o bebê se constitua psiquicamente, ou seja, torne-se

um sujeito. É a partir da sustentação de um desejo não anônimo do Outro, ou seja, da aposta

que a figura de referência de cuidado faz no vir-a-ser do bebê, que ele é envolto em uma rede

simbólica que atribui significações às suas produções e engata no laço com o outro

(Jerusalinsky, 2002).

Falar em “risco psíquico” na primeiríssima infância implica considerar modos de

sofrimento amplos que englobam diferentes dificuldades. O risco psíquico se apresenta

quando o que comparece é a não instauração ou a queda de uma produção do bebê

(Jerusalinsky, 2020). A detecção precoce de risco psíquico, seguida da intervenção precoce, se

apresenta para favorecer a constituição do bebê, por tratar-se de um período inicial da vida

com janelas abertas a inscrições pulsionais (Yañez, 2024) e não para introduzir uma busca

ativa por signos psicopatológicos que podem acabar fixando precocemente uma estrutura que

não está decidida. Identificar o sofrimento psíquico do bebê tem como finalidade, em

psicanálise, produzir hipóteses sobre a constituição psíquica da criança e encaminhar para
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intervenção a tempo, mobilizando o que se entende como uma aposta no sujeito que ainda não

está ali, mas supõe-se que surgirá (Bernardino, 2022).
O que está em jogo na urgência de se intervir o quanto antes, uma vez detectada a
presença de entraves para a constituição psíquica, diz respeito à possibilidade de
novos arranjos se darem, graças à maior plasticidade e maleabilidade próprias de um
aparelho psíquico em formação, de forma a impedir um dano cognitivo decorrente
do não estabelecimento do laço com o Outro (Rosi; Lucero, 2018, p. 84).

Estudos apoiados em casos clínicos demonstram que, a partir da detecção precoce de

risco psíquico na primeiríssima infância, é possível evitar a instauração de algumas condições

psíquicas antes de assumirem a forma de uma patologia específica e definitiva, bem como

evitar o agravamento de certos quadros psíquicos, abrindo espaço para um melhor prognóstico

e evolução do caso (Jerusalinsky, 2002). Isso justifica-se em razão de que a neuroplasticidade

cerebral nos primeiros meses de vida é maior, possibilitando à criança alcançar ganhos mais

significativos, consistentes e duradouros em termos de aquisição de habilidades e

competências futuras (Cunha; Benevides, 2012).

Nesse sentido, a intervenção precoce não se volta unicamente à prescrição de

exercícios e estímulos corporais, mas na oferta de significantes ao bebê na relação de

prazer-desprazer com o Outro, que através do saber inconsciente dos pais convoca o bebê a

mostrar-se mais “estimulante” para estes, facilitando a espontaneidade das relações movidas

pelo desejo (Rosi; Lucero, 2018).

Uma das dificuldades que se apresentam na clínica com bebês e pequenas crianças

está na exigência do diagnóstico para o início da intervenção clínica. Essa exigência pode

limitar as possibilidades de trabalho ao considerar as manifestações subjetivas como

comportamentos esperados de determinado quadro clínico, ou seja, é a realização da patologia

que passa a se antecipar no bebê (Associação Psicanalítica de Porto Alegre [APPOA], 2019).

Em contrapartida, cabe um olhar sensível do profissional para não negligenciar o que vem

sendo apresentado pela criança em razão da ausência de um diagnóstico e, por isso, a

importância de uma equipe multidisciplinar que olhe de forma dinâmica para o bebê e suas

interações sociais.

A Lei 13.438/2017 determina a obrigatoriedade da aplicação de um protocolo para

avaliação de risco ao desenvolvimento psíquico, em consulta pediátrica de crianças de até 18

meses de idade (Brasil, 2017). Em vista disso, destaca-se o IRDI (Indicadores de Risco

psíquico para o Desenvolvimento Infantil) como um instrumento reconhecido e validado para

detecção precoce de risco para o desenvolvimento infantil, tomado como uma importante
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ferramenta de rastreamento em vários espaços de trabalho, como clínicos, educacionais,

sociais, comunitários, dentre outros.

O IRDI se propõe a detectar de forma precoce entraves para o desenvolvimento e

risco psíquico, permitindo realizar uma intervenção a tempo que possibilite à criança se

desenvolver e se constituir com menor sofrimento (Kupfer et al., 2009). É um instrumento

norteador na clínica com bebês, pois permite observar o processo de constituição psíquica e os

aspectos relacionais entre pais-bebê, sem conduzir necessariamente ao fechamento de

diagnóstico clínico, mas sim a indícios de uma dificuldade na estruturação subjetiva.

Identificar desde os primeiros meses de vida traços clínicos que expressam sofrimento

psíquico no bebê é importante para permitir o reconhecimento precoce e garantir intervenções

que, voltadas para as relações bebê-pais, possibilitem o restabelecimento do circuito pulsional

(Laznik, 2011 apud Rosi; Lucero, 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim sendo, considerar o sofrimento psíquico do bebê como um risco ao seu

desenvolvimento e não como um signo característico de uma patologia, permite compreender

as ações de intervenção precoce como estratégias de promoção de saúde mental que podem

possibilitar uma mudança no curso do desenvolvimento, a fim de favorecer a estruturação

psíquica. É fundamental despir-se de uma concepção patologizante, centrada na doença como

uma entidade já estabelecida em um momento da vida em que está em pleno jogo o processo

de constituição. À vista disso, faz-se necessário um olhar que se volte às condições subjetivas

capazes de favorecer o laço familiar e possibilitar o surgimento de um sujeito do desejo.

Palavras-chave: Bebês. Detecção precoce. Risco psíquico. Desenvolvimento infantil.
Intervenção precoce.
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